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PRIMEIRO CLASSIC BUS
Uma das atrações da TRANSPOSUL, que ocorrerá nos dia 13 a 15 de julho de 2011 será o maior encontro de ônibus antigos do Rio Grande do Sul. O primeiro Classic Bus apresentará 15 ônibus de várias marcas, sendo o mais antigo fabricado em 1932 e o mais recente em 1988. Também haverá uma mostra com 250 fotos de modelos de ônibus de 1916 a 1980.

Celular corporativo não vale "hora extra"
TST julga que celular da empresa, mesmo usado no fim de semana, não justifica pagamento adicional a funcionário.                                          
O TST (Tribunal Superior do Trabalho) anunciou ontem, em um pacote de novos entendimentos, que celulares e pagers dados pelas empresas a seus funcionários não dão a eles o direito de receber pagamento por horas adicionais de trabalho.
A definição dos posicionamentos institucionais foi discutida na semana passada por 26 ministros, que revisaram e uniformizaram como o tribunal passará a julgar, daqui para a frente, questões que tinham diferentes entendimentos dentro da Corte.
Em relação ao "aparelho de intercomunicação" corporativo, ele, "por si só", "não caracteriza regime de sobreaviso", diz a súmula do TST.
Algumas ações pediam indenizações sob o argumento de que os aparelhos faziam com que os funcionários estivessem à disposição dos empregadores mesmo fora de seu horário de trabalho, como nos finais de semana.
Mas venceu o entendimento de que, como celulares e pagers permitem que os trabalhadores se locomovam, não há sobreaviso.
Outra mudança importante se refere aos trabalhadores de empresas de telemarketing. Até hoje, entendia-se que a jornada de trabalho da função era a normal, de oito horas. Agora, esse tempo será reduzido para seis horas.
A natureza do telemarketing é "penosa e estressante", análoga à de telefonista, segundo o presidente do TST, João Oreste Dalazen.
Ele evitou fazer um juízo genérico dos mais de 18 posicionamentos que o tribunal pacificou. Para Dalazen, tanto os trabalhadores quanto as empresas se beneficiaram.

Outra decisão diz que é a empresa que deve provar que não precisa pagar o vale-transporte. Até hoje, o trabalhador precisava provar que devia receber o benefício.

ESTABILIDADE
Os sindicalistas também foram atendidos em um antigo pleito: aumentar o número de dirigentes com estabilidade nas empresas em que trabalham, garantia de que não podem ser demitidos enquanto estiverem nos sindicatos. Hoje, são sete. Agora, além desses, terão estabilidade também sete suplentes.
Além de uniformizar sua jurisprudência, o TST decidiu enviar ao Ministério da Justiça um anteprojeto de lei para promover mudanças profundas no processo chamado de execução trabalhista, momento em que os bens de empresas são liquidados para quitar as dívidas criadas por ações trabalhistas.

Fonte: folha de SP João   Carlos Magalhães Brasília
Fraudes mais visadas pela Receita Federal

O principal objetivo da Declaração do Imposto de Renda Pessoa Física (DIRPF), cujo prazo se exauriu no último dia 29 de abril, é detectar irregularidades na arrecadação. Para isso, a Receita Federal emprega métodos e tecnologias que são facilmente capazes de detectar informações fraudulentas com tanto rigor que até alguns inocentes desavisados caem nas armadilhas. Seja qual for o caso, quem caiu na malha fina e ficou retido, corre sério risco de arcar com multas que podem chegar a 150% do valor do imposto, além dos juros de mora. Portanto, se aconteceu algum imprevisto na sua declaração, fique atento aos pontos que são analisados pela Receita para identificar pessoas mal intencionadas.

Omissão de rendimentos recebidos de profissionais liberais.         
                                                                                                                                                                         Alguns profissionais autônomos da área da saúde (médicos, dentistas, psicólogos, fisioterapeutas) têm declarado como rendimentos valores menores do que aqueles informados por pessoas físicas tomadoras dos serviços.

Ganhos líquidos em bolsa de valores
                     A Receita aprimorou os critérios de seleção e de execução de procedimentos de fiscalização para os contribuintes que operam no mercado de renda variável. Recebimento de remuneração disfarçada sobre a forma de previdência privada 787 executivos de empresas com receita bruta acima de R$ 20 milhões/ano constam como beneficiários de previdência privada. Para as pessoas físicas, o benefício está em não sofrer o desconto do IR na fonte e da contribuição previdenciária, e para as empresas fugirem dos encargos trabalhistas.

Rendimentos recebidos do exterior.                        A Receita controla os valores pagos a essas pessoas físicas pela Declaração de Rendimentos Pagos a Consultores por Organismos Internacionais.
Rendimentos de Ações Judiciais.   

Muitos beneficiários de ações judiciais se esquecem de declarar esses rendimentos, por acharem que a retenção efetuada pela instituição financeira é tudo que é devido sobre este tipo de rendimento.
Ganho de capital na alienação de bens.
O alvo maior está no combate ao planejamento abusivo, praticado por sócios que alienam bens que originalmente integravam o ativo permanente da  sociedade. O benefício tributário consiste em tributar o ganho de capital na pessoa física com alíquota de 15% ao invés de 34% em nome da empresa.
Escritórios de Contabilidade
Destaca-se a simulação de despesas com médicos, clínicas, escolas, pensões alimentícias e o aumento fictício do imposto de renda retido pelas fontes pagadoras.                                                                                            

(Fonte: Skill Consultoria Contábil) 
	Longevidade das empresas

	Valdivo Begalié fundador da Cia. de Planejamento e


O trabalho de equipe dá longevidade à empresa ao preencher as lacunas de habilidades que todo empresário apresenta e assim estruturar a perpetuação dos negócios. Mas tem de ser implantado enquanto há tempo. - Grande número de empresas tem uma curta sobrevida após a aposentadoria ou falecimento do empresário. Os sucessores diretos não possuem as mesmas habilidades do fundador. Os filhos do Pelé não jogam bola, os de Roberto Carlos não cantam e os de Fittipaldi não pilotam. Nas empresas não é diferente, com algumas exceções.

As histórias de Américo Emílio Romi, Francesco Matarazzo, Assis Chateaubriand, Salvador Arena (Termomecânica), Olavo Setúbal (Itaú), Samuel Klein (Casas Bahia), Leon Feffer (Suzano) e Silvio Santos dão uma idéia do tamanho da paixão que turbinou esses gigantes. Além de destemidos, foram mestres em avaliação de risco e pensavam na viabilização de objetivos da empresa o tempo todo. Sabe-se que foi comum essas pessoas geniais vararem a noite em suas oficinas e escritórios, solitários, avançando na construção de suas visões.

Ao darmos uma segunda olhada na lista desses heróis, notamos que nem todos deixaram um legado empresarial longevo, como a história mostrou ter sido o caso de Matarazzo e de Chateaubriand. Pelos episódios relatados pela mídia nos últimos tempos, intui-se igualmente que a sucessão nas empresas de Samuel Klein e Silvio Santos é um tanto incerta.
A pergunta que sobressai é: o que coloca esses gigantes em dois grupos distintos: os que deram sobrevida às suas criações empresariais e aqueles que não conseguiram tal feito?

A resposta está na profissionalização e no genuíno trabalho de equipe da empresa. A profissionalização implanta a divisão de funções, a definição de regras de funcionamento da empresa, a fixação de metas e critérios para medição de desempenho e sedimenta um solo fértil para uma sucessão positiva. A profissionalização contrata gestores segundo critérios técnicos. Por fim, a profissionalização requer a implantação de controles internos exercidos por pessoas idôneas e de extrema confiança dos donos, atividade essa indelegável. Mas a profissionalização não será suficiente se não houver trabalho de equipe, como fica evidente nos esportes: há times formados por astros de primeira grandeza que não vencem, por falta de uma liderança que promova a confiança, desperte o interesse genuíno da equipe e trame, junto com ela, os objetivos almejados, os meios a serem empregados, e a recompensa na vitória.

O trabalho de equipe, ainda, aumenta a sobrevida à empresa ao resolver as lacunas de habilidades que todo empresário apresenta - uns são bons na área comercial, mas gestores financeiros descuidados; outros são criadores fantásticos mas não gostam da execução, e assim por diante. Ao atribuir a outros membros da equipe funções que não são do seu gosto ou pendor, o empresário torna sua empresa mais eficiente e dilui riscos. Mas vale o alerta: o trabalho de equipe tem que ser implantado enquanto há tempo, com o empresário à frente do negócio.

	 

	Fonte: DCI – SP 
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DEPARTAMENTO AUTÔNOMO DE ESTRADAS DE RODAGEM
 
Diretor Geral: Marcos Ledermann
End: Avenida Borges de Medeiros, 1555

Porto Alegre/RS - 90110-150

 
RESOLUÇÕES
CONSELHO DE TRÁFEGO DO DAER
Resolução nº. 5.334/11
Sessão Ordinária 3.147, 26 de abril de 2011.

 
O CONSELHO DE TRÁFEGO DO DAER ordinariamente reunido em sessão desta data, no uso de suas atribuições legais tendo o CT-020/11 (DAER - 4.821/11-3) - DIRETORIA DE TRANSPORTES RODOVIÁRIOS - Encaminha sugestão de supressão das exigências dispostas no Inciso I do artigo 18 e Inciso I do artigo 19 da Resolução 5.295/10.

 
RESOLVE:
por maioria de 10 x 1 de votos: que o artigo 19 da resolução 5.295/10 seja alterado passando a ter a seguinte redação: artigo 19 inciso I - A lista de usuários deve ser elaborada em ordem alfabética, extraída pelo sistema Extranet/DAER, fechada e homologada pelo Prefeito, Secretário da Saúde ou por quem os representa legalmente, constando nome legível e cargo, dispensada a exigência de 12 (doze) horas de antecedência do horário de partida da viagem que consta no Inciso I do artigo 18 da presente resolução.
 
CONSELHO DE TRÁFEGO DO DAER, Porto Alegre, 03 de maio de 2011.
Saul Sastre,
Presidente do CT-DAER.
MCPB

Código: 807848
 
Fonte: DIÁRIO OFICIAL Porto Alegre, quinta-feira, 05 de maio de 2011.
Comunicado do DAER
 Conforme Ordem de Serviço 16/1998, o DAER comunica que as paralisações em feriados, deverão ser divulgadas nos veículos das linhas e terminais rodoviários até 10 (dez) dias antes.
ORDEM DE SERVIÇO GAB/USC/16/1998, DE 04/12/1998.

Estabelece requisitos a serem atendidos para a suspensão temporária de horários em decorrência de feriados.

O CORDENADOR DA UNIDADE DE SERVIÇOS CONCEDIDOS, no uso de suas atribuições, visando dar condições para racionalizar as linhas do transporte coletivo intermunicipal nos feriados e, ao mesmo tempo, garantir o adequado atendimento aos usuários do sistema,

RESOLVE:

1 - Todos os pedidos referentes a suspensão temporária de horários em decorrência de feriados, deverão ser solicitados ao DAER, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, no qual conste:

a) A discriminação dos serviços cuja a suspensão temporária está sendo requerida;

b) As alternativas de serviços que permanecerão à disposição dos usuários, em linhas do requerente; no mesmo itinerário, dia, turno e modalidade do serviço cuja suspensão está sendo solicitada;

2 - Não poderá ser suspenso o último horário de cada linha;

3 - Os usuários deverão ser alertados sobre a suspensão temporária dos serviços por meio de avisos a serem expostos nos ônibus que praticam a referida linha e nas estações rodoviárias onde haverá embarque e desembarque, com pelo menos 10 (dez) dias de antecedência.

4 - O Poder Concedente, após análise técnica da solicitação, decidirá quais os horários passiveis de suspensão.

5 - Os pedidos de suspensão temporária dos serviços deverão ser solicitados ao Coordenador da Unidade de Conservação, na qual está jurisdicionado o município de origem da linha cuja suspensão temporária está sendo solicitada.

6 - O Poder Concedente, após análise técnica da solicitação, decidirá quais os horários passíveis de suspensão.

Revogadas as disposições em contrário, a presente Ordem de Serviço entra em vigor na data de hoje.

Porto Alegre, 04 de dezembro de 1998.

Prêmio de Responsabilidade Social 2011

            A 12ª edição do Prêmio de Responsabilidade Social da Assembléia Legislativa foi lançado, em 4 de maio, pelo presidente da Assembléia Legislativa, deputado Adão Villaverde. 

           As inscrições vão de 1º de junho a 31 de julho. 

           Podem participar: empresas privadas grandes, médias, pequenas e micros; sociedades cooperativas; municípios; entidades governamentais; instituições de ensino fundamental e/ou médio, profissionalizante e superior; entidades sem fins lucrativos com receita anual até R$ 500.000,00 ou acima de R$ 500.000,00. 

           As categorias concorrem ao Certificado de Responsabilidade Social, Troféu Responsabilidade Social/Destaque RS, Menção Especial Destaque RS e Diploma Mérito Social, que é entregue ao profissional da contabilidade responsável pelo Balanço Social e o colaborador que pode ser indicado pela empresa ou entidade para representar a equipe que atuou na elaboração do relatório de Responsabilidade Social. Mais informações no edital que se encontra em www.al.rs.gov.br.
Negócios familiares vivem e lucram mais do que os outros, afirma especialista[image: image1.png]


.

Estudo mostra que empresas familiares têm 26% de retorno do capital investido em comparação à taxa de 21% das demais

Por Rafael Farias Teixeira 

Há 20, 30 anos atrás, as pessoas propagavam a idéia de que empresas familiares fechavam as portas antes da terceira geração. Essa idéia intrigou o americano John L. Ward, especialista em gestão de empresas familiares e autor do livro “A empresa familiar como paradoxo”, lançado recentemente no Brasil pela Editora Bookman. “A partir daí refleti por que as pessoas pensavam desse jeito e, se isso fosse realidade, o que fazer para mudá-la”, afirma. Dono da consultoria The Family Business Consulting Group, especializada no tema, Ward está em visita ao Brasil para apresentar as descobertas de sua nova obra no evento Special Management Program HSM - Family Business, que acontece hoje (11) e amanhã (12) em São Paulo. Seu livro mostra que as pessoas que apregoavam a vida curta desse tipo de empresa estavam erradas. “Hoje os negócios familiares vivem mais e são mais lucrativos do que os outros”, afirma Ward. 

A pesquisa do especialista mostrou, por exemplo, que empresas familiares têm 26% de retorno do capital investido em comparação à taxa de 21% das demais. Ainda assim, entramos em um dos paradoxos desse tipo de negócio: apesar de as empresas familiares durarem mais do que outros tipos de negócios e lucrarem mais, apenas 20% delas sobrevivem mais que 50 anos. Por que então esses empreendimentos não alcançam uma vida mais prolongada? “Administrar uma empresa familiar é difícil por causa dos problemas usuais que afligem a todas as demais, com o acréscimo dos problemas familiares” diz. 
Em seu estudo, Ward listou os principais motivos para essas companhias se dissolverem: a escolha de um parente em detrimento de alguém mais preparado; a dificuldade do fundador da empresa em passar seu legado para seus sucessores; a rivalidade entre os irmãos; familiares dispersos e alheios, principalmente a partir da terceira geração; o patrimônio encarado como mera possibilidade de liberdade financeira para os sucessores; e novas condições e dificuldades para continuar o negócio. 
A maior dificuldade apontada por negócios ainda comandados pela primeira geração é passar o legado adiante (40%). Isso porque, em primeiro lugar, o fundador sente que está desistindo de sua identidade. “Ninguém vai sair por aí distribuindo cartões de visita com o cargo ‘Mãe ou Pai do CEO’”, brinca Ward. Em segundo e terceiro lugar, ao fazer isso, esses empresários sentem que estão perdendo o controle das finanças do negócio e da própria família, respectivamente. 
Para superar esse medo, Ward afirma que os fundadores devem adotar um comportamento de protetores, de vigias do negócio, para que ele continue prosperando nas próximas gerações. Na segunda geração, formada pelos filhos, o especialista acredita que rivalidades e disputas devem ser deixadas de lado para uma administração que busque o crescimento do patrimônio. Já para a terceira, que pode ser formada por outros parentes e familiares, o comportamento ideal seria tratar a empresa mais do que apenas como um negócio, mas como um ativo emocional, parte constituinte da história da família. 

O diferencial das empresas familiares 
Em seu estudo, Ward também apontou alguns pontos fortes de empresas familiares. Segundo o especialista, 2/3 da taxa de sucesso desses negócios vêm de suas estratégias, geralmente não convencionais, contrárias às expectativas e de longo prazo. 

O último 1/3 vem de suas culturas, que trazem valores fundamentais fortes, uma orientação temporal centrada tanto na história da empresa como nos projetos que estão por vir e a gestão de paradoxos como esse (o de equilibrar passado e futuro). 
Fonte: pequenas empresas grandes negócios
	

	MOTORISTA DE AMBULÂNCIA TEM DIREITO A ADICIONAL DE INSALUBRIDADE

A 3ª Turma do Tribunal Regional do Trabalho do Rio Grande do Sul condenou o município de Uruguaiana a pagar adicional de insalubridade em grau médio a motorista de ambulância. Os magistrados entenderam que a exposição a indivíduos com possibilidade de transmissão de moléstias é muito mais freqüente no veículo do que em qualquer outro lugar, transformando esse tipo de transporte em um ambiente com prevalência maior de doenças. 

Os julgadores mantiveram a sentença proferida pelo juiz Marco Aurélio Barcellos Carneiro, da 1ª Vara do Trabalho de Uruguaiana. Conforme o relator do acórdão, desembargador João Ghisleni Filho, a decisão levou em consideração o laudo pericial técnico que apontou que o trabalhador estava exposto ao contato com pacientes com doenças infecto-contagiosas, bem como a objetos de seu uso não esterilizados previamente. 

O perito destacou que o contato com paciente transportado em ambulância, ainda que involuntário, é mais perigoso que o contato sofrido por um profissional treinado para esta ocasião, com todos os equipamentos de proteção, em uma sala de isolamento. Abaixo ementa do relator do ministério publico do trabalhão:                                                        EMENTA: 
ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. MOTORISTA DE AMBULÂNCIA
Não havendo insurgência do reclamando quanto aos aspectos fáticos da demanda, nem quanto à avaliação da prova realizada pelo Juízo de origem, não merece reparos a conclusão de que em uma ambulância a incidência de indivíduos transmissores é muito mais freqüente que qualquer outro lugar, transformando esse tipo de veículo em um ambiente com prevalência maior de doenças. O motorista faz jus, portanto, ao adicional de insalubridade em grau médio pelo contato com pacientes com doenças infecto-contagiosas.                          
HONORÁRIOS. ASSISTENCIAIS. PERCENTUAL Os honorários assistenciais, na Justiça do Trabalho, são habitualmente fixados em 15% do valor bruto da condenação. Não havendo elementos que justifiquem sua fixação em percentual menor, o patamar de 15% deve ser mantido. 
          VISTOS e relatados estes autos de RECURSO ORDINÁRIO interposto de sentença proferida pelo MM. Juízo da 1ª Vara do Trabalho de Uruguaiana, sendo recorrente MUNICÍPIO DE URUGUAIANA e recorrido JOEL DE SOUZA MATIAS. 

          O Município reclamado, inconformado com a sentença das fls. 53-54, da lavra do Juiz Marco Aurélio Barcellos Carneiro, interpõe recurso ordinário às fls. 73/78. 

          Pretende a reforma da decisão no que concerne ao adicional de insalubridade, e para que os honorários advocatícios sejam fixados no percentual mínimo de 10%, ou, ainda, arbitrados em compatibilidade com a complexidade da causa.

          Com contrarrazões do reclamante às fls. 80 e 81, sobem os autos a este Egrégio Tribunal para julgamento.

          O Ministério Público do Trabalho, no parecer da fl. 86, da lavra do Procurador André Luís Spies, opina pelo conhecimento e desprovimento do recurso.

          É o relatório. 

ISTO POSTO:
1. CONHECIMENTO. 
     Tempestivo o apelo, regular a representação, custas processuais dispensadas  e depósito recursal inexigível, encontram-se preenchidos os pressupostos de admissibilidade do recurso. 

2. DO ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. MOTORISTA DE AMBULÂNCIA.
      O reclamado insurge-se contra a decisão de origem que o condenou ao pagamento do adicional de insalubridade em grau médio, com reflexos em férias, 13º salário e FGTS. Assevera, em suma, que L.DE.15%              
                                 o reclamante não labora e jamais laborou em contato com os agentes que pudessem se caracterizar como insalubres. Alega que para fins de insalubridade o agente deve estar expressamente arrolado na legislação como insalubre, assim como o contato deve levar em consideração a quantidade do agente e o tempo de exposição a que eventualmente estivesse submetido o trabalhador.

      Observa-se que as razões recursais não se insurgem contra os fundamentos da decisão recorrida, pois não manifestam inconformidade quanto ao laudo pericial técnico que apontou o contato do reclamante com agente insalubre. Também não expõe qualquer inconformidade relacionada às condições de trabalho do reclamante, que exercia suas atividades de motorista de ambulância, exposto às mais diversas doenças. Como bem apontou o ilustre Procurador do Trabalho em seu parecer, o reclamado não desce às minúcias do caso concreto, espancando as razões de decidir de forma a apontar o porquê de eventual equívoco sentencial.

      Tal circunstância aproxima-se daquela prevista na Súmula 422 do C. TST, o que impediria o conhecimento do recurso pela ausência do requisito de admissibilidade inscrito no art. 514, II, do CPC, pois as razões do recorrente não impugnam os fundamentos da decisão recorrida, nos termos em que fora proposta.

      De qualquer forma, o laudo pericial técnico das fls. 51/54 é claro ao apontar que o reclamante, como motorista de ambulância, estava exposto a condição de insalubridade em grau médio pelo contato com pacientes com doenças infecto-contagiosas, bem como com objetos de seu uso não previamente esterilizados. Destaca-se que o perito aponta para o fato do contato com o paciente transportado em ambulância, ainda que involuntário, por exemplo, é mais perigoso que o contato sofrido por um profissional treinado para esta ocasião, com todos os equipamentos de proteção, em uma sala de isolamento.

      Não havendo insurgência do reclamando quanto a esses aspectos fáticos da demanda, nem quanto à avaliação da prova realizada pelo Juízo de origem, não merece reparos a conclusão de que em uma ambulância a incidência de indivíduos transmissores é muito mais frequente que qualquer outro lugar, transformando esse tipo de veículo em um ambiente com prevalência maior de doenças (v. sentença fls. 69/70.)

      Não merece reparos, portanto, a decisão de primeiro grau que condenou o reclamado ao pagamento do adicional de insalubridade em grau médio, com base no salário mínimo e reflexos em férias, 13º salários e FGTS.

      Nega-se provimento. 

3. DOS HONORÁRIOS DE ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA.
      Busca o Município reclamado que honorários assistenciais fixados no patamar de 15%, sejam reduzidos para o percentual mínimo de 10%, ou, ainda, arbitrados em compatibilidade com a complexidade da causa. Razão não lhe assiste.

      O Juízo de origem acolheu o pedido do reclamante, condenando o reclamado ao pagamento de honorários advocatícios, a razão de 15% sobre o valor da condenação, posto que preenchidos os requisitos do art. 14 da Lei 5.584/70.

      Nesta Justiça Especializada são devidos honorários assistenciais somente quando a parte autora declara a sua condição de hipossuficiente e, além disso, esteja representada pelo Sindicato de sua categoria, nos termos dos artigos 14 a 16 da Lei nº. 5.584/70, em percentual nunca superior a 15%, adotando os entendimentos jurisprudenciais expressos nas Súmulas 219 e 329 do E. TST.

      No presente caso, o reclamante declara sua condição de miserabilidade jurídica na inicial (fl. 04), junta declaração de insuficiência econômica (doc. fl. 5) e apresentam credencial sindical (doc. fl. 6), restando preenchidos os requisitos para a concessão dos honorários assistenciais.

            Quanto ao percentual, cabe referir que os honorários assistenciais, na Justiça do Trabalho, são habitualmente fixados em 15% do valor bruto da condenação. Assim, não havendo elementos nos autos que justifiquem sua fixação em percentual menor, deve ser mantida a decisão a quo. Desta forma, nega-se provimento ao recurso. Ante o exposto,

ACORDAM os Magistrados integrantes da 3ª Turma do Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região: à unanimidade de votos, negarem provimento ao recurso ordinário do Município reclamado. Intimem-se.  Porto Alegre, 13/04/2011. JOÃO GHISLENI FILHO Relator do Ministério Público do Trabalho 
Passagens com cartão de crédito 
Atendendo pedido do DAER, UNESUL está disponibilizando compra de bilhetes nos guichês e on-line

terça-feira, 24/05/2011 - 17h06

Durante este mês, a UNESUL começou a colocar em prática a venda de passagens com cartão de crédito em até seis vezes sem juros, além de cartão de débito, nos guichês das rodoviárias e via internet. A empresa atendeu solicitação da Diretoria de Transportes Rodoviários do DAER, a partir de vários pedidos de usuários, permitindo a redução da utilização de dinheiro e buscando acompanhar as tendências de mercado. 

O sistema já está implantado nos municípios de Alpestre, Bento Gonçalves, Carazinho, Entre Ijuis, Estrela, Girua, Ijui, Novo Hamburgo, Palmeira das Missões, Panambi, Pantano Grande, Santa Rosa, Santo Ângelo, São Leopoldo e Soledade. Já nos municípios de Cachoeira do Sul, Capão da Canoa, Caxias do Sul, Erechim, Farroupilha, Garibaldi, Getulio Vargas, Lajeado, Marau, Nova Bassano, Nova Prata, Passo Fundo, São Marcos, Sarandi, Torres, Três de Maio e Veranópolis o sistema encontra-se em fase de implantação. Em Porto Alegre, a venda ainda não está disponível no guichê da rodoviária, apenas pelo site da VEPPO e da UNESUL. “Essas medidas vão fazer as pessoas viajarem mais, passearem mais, além de fecharem mais negócios”, diz Saul Sastre, Diretor de Transportes Rodoviários do DAER. Segundo Sastre, a idéia é trabalhar com inovação, sustentabilidade, visão econômica e gestão nas atividades para oportunizar facilidade ao usuário, melhoraria na qualidade do atendimento e aumento da demanda.

Empresas deverão ter certificação digital para acessar FGTS
Medida substitui a Conectividade Social e a Conexão Segura, eliminando o certificado em disquete e tornando o processo 100% on-line.
O novo canal de relacionamento entre empresa e o FGTS unifica o processo, substitui a Conectividade Social e a Conexão Segura, eliminando de vez o certificado em disquete e tornando o processo 100% web. E as empresas podem requisitar a certificação digital a partir de junho, tendo como opção seguir o calendário sugerido pela Caixa que estabelece prazos de acordo com o número de funcionários.

''Este novo canal não traz grandes mudanças e deverá ser fácil para empresas e escritórios se adaptarem embora signifique trabalho a mais para o departamento de pessoal das empresas e escritórios de contabilidade. A questão mais preocupante é o prazo já que ele vale para todo o país e apenas seis autoridades credenciadoras estão autorizadas a fazerem a certificação. Mesmo que ninguém deixe para a última hora é possível que haja uma sobrecarga do sistema'', avalia Esquiante. O Sescap Londrina, através da Fenacon, é uma das entidades credenciadas e já está estruturado para atender a demanda. As outras são a Receita Federal, Banco do Brasil, Caixa, Serasa e Correios.

O gerente do FGTS-PR, da Caixa, Vilson Wilemann, acredita que não haverá problemas na implantação do novo canal. ''Realmente as novidades são poucas e de fácil compreensão porque as empresas já estão operando com o sistema interno da CEF há mais de 10 anos. De qualquer forma o melhor é os empresários agilizarem a certificação e não deixarem para a última hora para evitar problemas'', afirma. Mesmo obtendo a certificação digital antes, as empresas poderão continuar utilizando o sistema As empresas com escritórios de contabilidade deverão também gerar, através da certificação digital, uma procuração eletrônica para o escritório que a atende. Ainda que o novo canal permita que retificações e alterações sejam feitas diretamente no sistema sempre que necessário, em tempo real, evitando sanções por parte dos órgãos fiscalizadores em caso de enganos. Irregularidades comuns como desencontro entre a data da contratação e o início efetivo do recolhimento ou recursos indevidos como o recolhimento do valor do FGTS apenas por ocasião da demissão, serão facilmente percebidos, podendo ser acompanhados pelos próprios empregados.

Os maiores ganhos com o novo canal são a transparências, a agilidades do processo e a segurança que ele oferece para os empresários, trabalhadores e governos. A facilidade do acesso às informações é a grande vantagem para o governo que amplia o controle quanto ao fisco. 


Diretoria biênio 2011/2012

- Diretor Presidente: Fabrício Eduardo Schneider     representante da empresa Ereno Dorr Ltda., da cidade de Lajeado/RS.

- Diretor Vice Presidente: Ernani Edgar Kahmann, diretor da empresa Expresso Sinimbu Ltda., da cidade de Santa Cruz do Sul/RS.

- Diretor Tesoureiro; Sandro Czervinski da empresa Czervinski Empresa de Transporte Ltda., da cidade de Erechim/RS.

- Diretora 2° Tesoureira: Sandra Magali Vencatto da empresa Auto Viação ACV Ltda., da cidade de Porto Alegre/ RS.

- Diretor Secretário: Fabio Luiz Turra, diretor da Empresa Expresso Vitória de Transportes Ltda., da cidade São Jerônimo/RS.

- Diretor 2º Secretário: Paulo Sczepanski, representante da Empresa Santa Silvana Ltda., da cidade de Pelotas/RS.

- Diretor Adjunto: João Bernardo Reckziegel da empresa Auto Viação Estrela Ltda., da cidade de Estrela/RS.

- Assessor Técnico: 

  Sergio Macedo, da cidade de Porto Alegre/RS.
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